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RESUMO
Neste trabalho apresenta-se a importância do direito à saúde como parte de um conjunto dos direitos sociais, que têm como inspiração o valor da igualdade entre todos os seres humanos, e sua importância nos estudos e ações ambientais, e principalmente na sua ação de sustentabilidade.
A proteção ambiental está diretamente relacionada com a proteção da vida e suas ações estão diretamente ligadas aos direitos sociais, dentre estes o direito à saúde e ao equilíbrio ambiental.

No Brasil, três fatos históricos contribuíram para melhorar as políticas de acesso à saúde, que foram respectivamente, a Constituição Federal de 1988, a promulgação das Constituições Estaduais em 1989 e a Lei 8080/1990 denominada de: “Lei Orgânica da Saúde”. 
A partir de 1988 o acesso à saúde foi melhorando e as Leis foram estabelecendo novas ações, que resultaram na criação do SUS - Sistema Único de Saúde.
Realizaram-se levantamentos bibliográficos, onde se constatou que a saúde é o estado de completo bem estar social, físico, mental do ser humano. 

Interpretamos as ações recentes do ponto de vista jurídico e social, o que está sendo feito atualmente para se melhorar o acesso à saúde, as condições ambientais, as ações que são fundamentais para a diminuição dos problemas do meio ambiente e conscientização da população no sentido da busca da sustentabilidade.

Este estudo contribui e corrobora na busca de melhores soluções para os serviços de saúde, seu acesso e sobretudo sua utilização como instrumento de desenvolvimento urbano, social e ambiental.
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Introdução

A nova concepção de saúde é compreendida como um estado dinâmico, socialmente produzido; um recurso para a vida (BUSS, 2000).

O direito à saúde é parte de um conjunto de direitos denominados de direitos sociais, que têm como inspiração o valor da igualdade entre todos os seres humanos. Neste contexto, o acesso à saúde é um Direito Social e que poderá contribuir com a sustentabilidade (GOMES ET AL, 2013).
A saúde ambiental inclui práticas intra e intersetoriais, e ainda transdisciplinares sobre as relações das pessoas com o ambiente, todas estas visando o bem-estar social, melhor qualidade de vida e à sustentabilidade, com o principal objetivo de orientar e fomenter políticas públicas adequadas para o acesso à saúde (FREITAS, 2003 e DIAS, 2009).

Observa-se um grande desequilíbrio ambiental e impacto causado sobre a vida humana, verifica-se a importância e a urgência em se recuperar, conservar e proteger o meio ambiente, pois sem o equilíbrio do mesmo os riscos à saúde vai aumentar catastróficamente.

Material e Métodos

Foram realizados levantamentos bibliográficos com base na Constituição Federal (1988), Constituições Estaduais (1989) e a Lei 8080 denominada de Lei Orgânica da Saúde (1990) e comparadas suas ações com levantamentos de campo, onde constatamos que a saúde ainda tem muitos problemas no atendimento emergencial.
Segundo Silva (2010) os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações desiguais.

Os Direitos Sociais são conquistas dos movimentos sociais ao longo dos séculos, isto de fato acontecia em escala mundial, e somente em um cenário de conflitos, greves e sangue derramado é que as autoridades começaram a se mobilizar.
O objetivo deste estudo foi realizar uma revisão bibliográfica a fim de verificar a relação entre o meio ambiente, seu desequilíbrio e a saúde pública como direito fundamental a favor de toda a sociedade.
a doutrina diferencia os direitos sociais dos direitos de defesa. Júnior (2010) os distingue quanto ao seu objeto, no sentido de que os primeiros, consistem numa prestação positiva de natureza material ou fática em benefício do indivíduo, para garantir-lhe o mínimo existencial, responsável pelos postulados da justiça social.

Oliveira & Vasconcellos (1992) citam que “os estudos que tratam do tema, dentre os quais destaca-se Mendes (1986), propõem a integração das ações a partir do estabelecimento de colegiados interinstitucionais, que deem conta da formulação da política, do planejamento das ações e da sua execução”.

Não podemos esquecer que na retaguarda do Direito há uma ciência e, consequentemente, lutas e anos de desenvolvimento social, crescimento doutrinário e na ausência de leis ordinárias, a jurisprudência é o caminho fim. A imprecisão realmente embaraça a boa aplicação do Direito, que em certos momentos parece menos justo do que deveria ser.
Conforme dispõe o artigo 203 da Constituição Federal do Brasil (1988) a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social. 
A Constituição Federal de 1988 estabelece também em seu artigo 204 a solidariedade financeira, já que, as ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, e não através de contribuição previdenciária.
Os Direitos Sociais refletem a preocupação com a integridade física do ser humano, e estão relacionados aos princípios de dignidade da pessoa humana, solidariedade e igualdade, que visam atingir a justiça social. Estes princípios estão presentes na Constituição do Brasil.
A organização da produção de serviços de saúde se dá a partir do arranjo de saberes da área, bem como das estratégias políticas implementadas por um determinado grupo social (MERHY, 1992).

O Relatório Lalonde (1974) no Canadá estabeleceu à necessidade de se considerar as questões ecossistêmicas para a avaliação e a criação de ambientes saudáveis (BRASIL, 2007). 
Este foi um relatório produzido em 1974 no Canadá, sob o nome de A new perspective on the health of Canadians (Uma nova perspectiva da saúde de canadenses), sendo considerado o primeiro relatório governamental moderno no mundo ocidental a reconhecer que a ênfase em assistência médica sob um ponto de vista biomédico é errado, e que é necessário olhar além do sistema tradicional de saúde (tratamento dos doentes) se o objetivo é melhorar a saúde pública.

A nossa saúde está comprometida, estamos afetando a saúde do nosso corpo, seja emitindo gases de “efeito estufa” na atmosfera acarretando em doenças respiratórias, seja lançando mão de agrotóxicos (venenos) nos alimentos que ingerimos, seja de outras diversas formas que temos disponíveis (DUCHIADE, 1992).
No contexto da medicina social latino-americana, é apresentado por Laurell e Noriega (1989) no livro “Processo de Produção e Saúde - Trabalho e Desgaste Operário” os seguintes apontamentos:

“A revisão da investigação latino-americana sobre o trabalho e a saúde mostra que tem havido um avanço importante, neste campo, durante os últimos dez anos. A configuração bastante original desta área de conhecimento destaca-se como o traço que talvez mais se sobressaia. Ela se distingue da dos países capitalistas avançados que apresentam uma hegemonia das abordagens da medicina ocupacional e da engenharia de segurança industrial” (LAURELL E NORIEGA, 1989).

Não nos sentimos como parte que compõe o todo, mas sim, como parte desvinculada do todo; como na medicina, não precisamos nos preocupar com as batidas do coração, se o que está tendo problemas são os pés outros órgãos do corpo humano. 

O setor de saúde contribui imensamente para o aquecimento global. A escalada do consumo e dos lucros não olha para os estragos e problemas de saúde.

Inúmeros são os danos ambientais causados pela manipulação de medicamentos, para a fabricação de equipamentos médicos de efeito duvidoso, para a superutilização de kits de laboratório para realização de “todos os exames que temos direito” (SÁ, 2009).

Temos questões muito menores que podemos resolver com decisões imediatas, cotidianas, mas não o fazemos. O pensamento precisa partir do local, para, posteriormente, atingir o global (DUCHIADE, 1992).

Nesse momento de realização pela aquisição de bens tecnológicos, se esquecem dos direitos trabalhistas, formas produtivas, consumo, meio ambiente e sustentabilidade. Essa é uma visão ocasionada pelo paradigma cartesiano, desvinculado dos outros processos a que o objeto foi ou será submetido, numa relação de produção, consumo e satisfação social-coletiva. 

Neste sentido, não se pode esquecer que a saúde do trabalhador arvora a si, desse modo, a égide sobre as relações saúde-trabalho no Estado democrático de direito (VASCONCELLOS, 2007), apesar de não ser objeto desta investigação.

A política de saúde se encontra presente em diferentes instituições públicas e fortemente observada nos interesses privados. Razões pelas quais, o direito à saúde no Brasil e em Portugal, apesar dos avanços, ainda é bastante desigual.
Atualmente, o modelo de desenvolvimento (in)sustentável vem provocando as mais variadas distorções onde dos 4,4 bilhões de habitantes dos países em desenvolvimento, 3/5 não possuem saneamento básico, 1/3 não possuem acesso à água potável e 1/4 não possuem residência adequada, dentre outras deficiências (ONU, 1998; PORTO & MARTINEZ-ALIER, 2007).
Resultados e Discussão

As transformações pelas quais passam os sistemas de saúde no Brasil, constituem-se num objeto sociológico a ser pesquisado e compreendido na construção dos direitos sociais e do meio ambiente sustentável.
O Brasil possui uma fantástica fonte natural, a maior biodiversidade do planeta; de significativos avanços tecnológicos, de importante parque industrial, o maior do hemisfério sul, posição alcançada à custa de grandes desigualdades sociais e regionais e da enorme  perda de recursos naturais e de vidas humanas. Dessa forma, o país e a sociedade têm uma responsabilidade grande sobre o meio ambiente. 
A gestão do território é uma questão fundamental na construção de sociedades justas, economicamente eficientes e não predatórias da natureza. 
Nos últimos tempos, o meio ambiente é o foco dos noticiários. Diversas tragédias como: tornados, terremotos, enchentes, nevascas intensas e secas extremas em todo o planeta, são ditas como resultado da “fúria da natureza”.
A história da humanidade tem sido marcada pela drástica alteração da superfície terrestre e de sua atmosfera, o que vem ameaçando a integridade do planeta e sobrevivência da própria humanidade. 
Estamos destruindo a saúde dos seres humanos, dos animais, vegetais, água, solo, ar; com esse estilo de vida consumista onde tudo é matéria-prima consumível.
No Brasil o sistema SUS é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, sendo o único a garantir assistência integral e completamente gratuita para a totalidade da população, inclusive aos pacientes portadores do HIV, sintomáticos ou não, aos pacientes renais crônicos e aos pacientes com câncer. Está amparado por um conceito ampliado de saúde, em que a universalidade do atendimento rompeu com a lógica adotada em outros países. 


Até então, o modelo de atendimento era dividido em três categorias: os que podiam pagar por serviços de saúde privados, os que tinham direito à saúde pública por serem segurados pela previdência social (trabalhadores com carteira assinada) e os que não possuíam direito algum. 
Com a implantação do sistema, o número de beneficiados passou de 30 milhões de pessoas para 190 milhões. Atualmente, 80% desse total dependem exclusivamente do SUS para ter acesso aos serviços de saúde. 


A implantação do SUS unificou o sistema, já que antes de 1988 a saúde era responsabilidade de vários ministérios, e descentralizou sua gestão. Ela deixou de ser exclusiva do Poder Executivo Federal e passou a ser administrada por Estados e municípios. 

Hoje em dia no Brasil , não só os contribuintes da previdência, mas todos os cidadãos têm direito ao atendimento de saúde público e gratuito, incluindo consultas, exames, internações e tratamentos nas unidades públicas, privadas ou filantrópicas contratadas pelo gestor público. A oferta desses serviços aliada às ações de prevenção e promoção da saúde, como campanhas de vacinação, controle de doenças e vigilância em saúde, atinge a vida de cada um dos cidadãos.

Apenas um terço dos adultos classificaram a sua saúde como boa ou muito boa em Portugal. Isto é menor do que nos países da Europa que elaboraram estes relatórios e reflecte a situação relativamente adversa do país em termos de mortalidade e morbidade.
As relações entre o direito e a saúde se situam apenas no marco das conquistas consignadas em lei, com o propósito exclusivo da garantia dos direitos de atenção à saúde, na perspectiva normativa.

Abordar-se-á o enfoque das relações de Saúde, Sociedade, Trabalho, Meio Ambiente e suas Tecnologias, tanto no Brasil quanto em Portugal, correlacionando os referenciais teóricos constitucionais, incluindo-se os textos bibliográficos assumidos pelos autores estudados, trabalhando de forma analítica e crítica os seus conteúdos, de tal modo a possibilitar a construção de nosso próprio referencial.

Buscaremos encontros multidisciplinares com setores das áreas de saúde, do trabalho e das entidades sindicais nacionais e transnacionais para o entendimento e aprofundamento das questões de saúde envolvidas.

Faremos um estudo de proposições relativas às questões de política e direito referidas à saúde; levantamento bibliográfico; analisar os mais variados documentos, quer específicos da área, quer do ponto de vista da conjuntura do direito à saúde como direito social.

No entanto, buscaremos uma forma de expressar o que pode ser um campo de articulações mais ousado e inovador, na direção de um Estado de Direito sempre mais justo do que vigora, enquanto persistam as injustiças sociais.
Conclusões

A evolução histórica das políticas de saúde está relacionada diretamente à evolução político-social e econômica da sociedade.
O direito à saúde é também o mesmo dos direitos civis, econômicos, sociais e humanos fundamentais, aos quais todos os demais direitos estão subordinados.
Constata-se, tanto no Brasil que existe uma lógica em termos de saúde, que se caracteriza pela organização da área em compartimentos, constituída nos diferentes setores do aparelho de Estado, no entanto suas falhas de controle e execução, fazem com que o atendimento seja caótico, sobretudo nas unidades públicas.

A questão ambiental somente será exercida com qualidade se forem realizados levantamentos técnicos e de impacto no cumprimento do acesso à saúde, que muito ajudaram nas decisões ambientais e suas forma de atuação.
A saúde e o acesso á saúde precisam ser vistos como instrumento de desenvolvimento urbano, social e ambiental, inserindo o homem ao meio ambiente que o cerca.
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